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3 — Os administradores dos tribunais com vínculo à
função pública ou pertencentes aos quadros de empresas
do sector público podem optar pela remuneração de
origem.

Artigo 7.o

Avaliação do desempenho

1 — O exercício de funções dos administradores dos
tribunais é objecto de avaliação anual pelo Gabinete
de Auditoria e Modernização, a qual é transmitida à
Direcção-Geral da Administração da Justiça e, con-
forme o caso, ao Conselho Superior da Magistratura
e ao Conselho Superior dos Tribunais Administrativos
e Fiscais.

2 — O Gabinete de Auditoria e Modernização, para
efeitos da avaliação prevista no número anterior, pro-
cede à audição do presidente do respectivo tribunal.

3 — A renovação da comissão de serviço depende,
designadamente, de parecer favorável emitido pelo
Gabinete de Auditoria e Modernização, a solicitação
do Ministro da Justiça.

Artigo 8.o

Conselho consultivo

1 — O presidente e o administrador do tribunal são
apoiados no exercício das funções de natureza admi-
nistrativa por um conselho consultivo com a seguinte
composição:

a) O presidente do tribunal, que preside;
b) O administrador do tribunal;
c) O procurador da República coordenador na cir-

cunscrição judicial;
d) O secretário judicial;
e) O presidente da delegação da Ordem dos Advo-

gados na comarca;
f) O delegado da Câmara dos Solicitadores na

comarca;
g) O presidente da câmara municipal;
h) Dois cidadãos de reconhecido prestígio local

cooptados pelo conselho consultivo de entre os
residentes na comarca que reúnam as condições
para ser jurado.

2 — Os membros do conselho consultivo cooptados
nos termos da alínea h) do número anterior exercem
o mandato por três anos.

3 — Nos casos em que a comarca englobe vários con-
celhos, ou em que o administrador exerça funções em
todo o círculo judicial, participam no conselho consultivo
os presidentes dos diversos municípios envolvidos,
devendo igualmente existir representantes dos utentes
dos vários concelhos.

4 — Ao conselho consultivo compete:

a) Dar parecer sobre o projecto de orçamento e
o relatório de actividades elaborados pelo admi-
nistrador do tribunal;

b) Emitir sugestões relativas à administração e fun-
cionamento do tribunal;

c) Pronunciar-se sobre as necessidades de pessoal
do tribunal.

5 — O conselho consultivo reúne ordinariamente
duas vezes por ano e extraordinariamente sempre que
convocado pelo presidente, por sua iniciativa ou
mediante solicitação do administrador ou de um terço
dos seus membros.

Artigo 9.o

Delegação de competências

Nos tribunais onde não exista administrador podem
ser delegadas competências no secretário do tribunal
pelo presidente do tribunal, pelo director-geral da Admi-
nistração da Justiça e pelo presidente do Instituto de
Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça.

Artigo 10.o

Direito subsidiário

Em tudo o que não esteja expressamente previsto
no presente diploma aplica-se ao administrador o regime
geral da função pública.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Junho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — António
Luís Santos Costa — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 27 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 29 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Anexo a que se refere o n.o 1 do artigo 2.o

Tribunais judiciais de 1.a instância:

Almada;
Braga;
Cascais;
Coimbra;
Funchal;
Guimarães;
Leiria;
Lisboa:

Varas cíveis;
Juízos cíveis;
Pequena instância cível;
Varas criminais;
Juízos criminais;

Loures;
Matosinhos;
Oeiras;
Porto:

Varas cíveis;
Juízos cíveis;
Tribunais criminais;

Setúbal;
Sintra;
Vila Nova de Gaia.

Decreto-Lei n.o 177/2000
de 9 de Agosto

Caracterizados pela Constituição como órgãos de
soberania, os tribunais têm como função essencial a
administração da justiça.
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A prossecução desta função obriga a tarefas de admi-
nistração e gestão diárias que, no caso dos tribunais
superiores, podem com proveito ser executadas pelos
próprios órgãos jurisdicionais.

Com a atribuição de autonomia administrativa e
financeira, na linha do que sucede já hoje com o Tribunal
Constitucional e o Tribunal de Contas, visa-se confiar
aos próprios tribunais uma participação activa no exer-
cício da função administrativa, com inegáveis vantagens
no que respeita à desconcentração de competências do
Estado.

O diploma prevê que as despesas dos tribunais supe-
riores referentes ao quadro de magistrados e funcio-
nários, as despesas correntes e as de capital sejam supor-
tadas pelo orçamento próprio dos tribunais superiores,
financiado pelo Orçamento do Estado e pelo Instituto
de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça.

Cria-se, igualmente, o conselho administrativo, órgão
com competência administrativa e financeira, composto
pelo presidente do tribunal, pelos vice-presidentes e pelo
secretário do tribunal ou pelo administrador.

Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura,
o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e
Fiscais e o Conselho Superior do Ministério Público.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Autonomia administrativa

O Supremo Tribunal de Justiça, o Supremo Tribunal
Administrativo, os tribunais da Relação e o Tribunal
Central Administrativo, adiante designados por tribu-
nais superiores, são dotados de autonomia adminis-
trativa.

Artigo 2.o

Orçamento

1 — Os tribunais superiores dispõem de orçamento
próprio destinado a suportar as despesas com o quadro
de magistrados e funcionários que lhes estão afectos,
as demais despesas correntes e as despesas de capital
necessárias ao exercício das suas competências.

2 — O orçamento dos tribunais superiores é finan-
ciado por receitas próprias, por verbas do Orçamento
do Estado e dos cofres geridos pelo Instituto de Gestão
Financeira e Patrimonial da Justiça.

3 — Constituem receitas próprias dos tribunais supe-
riores o saldo de gerência do ano anterior, o produto
de multas processuais, o produto da venda de publi-
cações editadas e ainda quaisquer outras que lhes sejam
atribuídas por lei, contrato ou outro título.

4 — O produto das receitas próprias referidas no
número anterior pode ser aplicado na realização de des-
pesas correntes e de capital que, em cada ano, não pos-
sam ser suportadas pelas verbas inscritas no Orçamento
do Estado, designadamente despesas de edição de publi-
cações ou de realização de estudos, análises ou outros
trabalhos extraordinários.

Artigo 3.o

Conselho administrativo

1 — Os tribunais superiores dispõem de conselhos
administrativos, constituídos pelo presidente do tribu-

nal, pelos vice-presidentes, pelo secretário de tribunal
superior ou administrador, consoante o caso, e pelo res-
ponsável pelos serviços de apoio administrativo e
financeiro.

2 — Cabe aos conselhos administrativos exercer a
competência administrativa e financeira que integra a
gestão normal dos serviços de apoio, competindo-lhes,
designadamente:

a) Elaborar os projectos de orçamento do tribunal
e pronunciar-se, quando para tal solicitado,
sobre as propostas de alteração orçamental que
se mostrem necessárias;

b) Autorizar as despesas que não devam ser auto-
rizadas pelo presidente;

c) Autorizar o pagamento de despesas, qualquer
que seja a entidade que tenha autorizado a res-
pectiva realização;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes
para o pagamento directo de pequenas despesas,
estabelecendo as regras a que obedecerá o seu
controlo;

e) Orientar a contabilidade e fiscalizar a sua
escrituração;

f) Gerir o parque automóvel afecto ao tribunal;
g) Exercer as demais funções previstas na lei.

2 — O conselho administrativo reúne ordinariamente
uma vez por mês e extraordinariamente sempre que
convocado pelo seu presidente.

3 — Para a validade das deliberações do conselho
administrativo é necessária a presença de, pelo menos,
três dos seus membros, entre os quais o presidente.

Artigo 4.o

Gestão financeira

1 — Cabe ao Presidente do Supremo Tribunal de Jus-
tiça e ao Presidente do Supremo Tribunal Administra-
tivo exercer os poderes administrativos e financeiros
idênticos aos que integram a competência ministerial.

2 — Aos presidentes dos tribunais da Relação e do
Tribunal Central Administrativo cabe exercer os poderes
administrativos e financeiros idênticos aos que integram
a competência dos órgãos máximos dos organismos dota-
dos de autonomia administrativa e financeira.

3 — As despesas que, pela sua natureza ou montante,
ultrapassem os limites estabelecidos nos números ante-
riores e, bem assim, as que o presidente entenda sub-
meter-lhe são autorizadas pelo tribunal, através do con-
selho administrativo.

4 — Os Presidentes do Supremo Tribunal de Justiça
e do Supremo Tribunal Administrativo podem delegar
competências no chefe do seu gabinete, no adminis-
trador do tribunal ou no secretário até ao limite das
competências de director-geral.

5 — Os presidentes dos tribunais superiores têm com-
petência para propor ao Ministro da Justiça a nomeação
de um administrador, exercendo, com as necessárias
adaptações, as competências dos administradores dos
tribunais judiciais de 1.a instância.

6 — Os presidentes dos tribunais superiores podem
celebrar contratos de prestação de serviços, contratos
individuais de trabalho e contratos a termo certo nos
termos do regime geral em vigor para a Administração
Pública.
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Artigo 5.o

Requisição de fundos

1 — Os tribunais superiores requisitam mensalmente
à Direcção-Geral do Orçamento e ao Instituto de Gestão
Financeira e Patrimonial da Justiça as importâncias que
lhes forem necessárias por conta da dotação global que
lhes é atribuída.

2 — As requisições referidas no número anterior,
depois de visadas pela Direcção-Geral do Orçamento,
são transmitidas, com as competentes autorizações para
pagamento ao Banco de Portugal, sendo as importâncias
levantadas e depositadas, à ordem dos tribunais, na
Caixa Geral de Depósitos.

3 — O presidente do tribunal pode aprovar a despesa
do regime duodecimal de qualquer das dotações orça-
mentais e, bem assim, solicitar a antecipação, total ou
parcial, dos respectivos duodécimos.

Artigo 6.o

Conta

As contas de gerência anual dos tribunais superiores
são organizadas e aprovadas pelos respectivos conselhos
administrativos e são submetidas, no prazo legal, ao Tri-
bunal de Contas.

Artigo 7.o

Serviços de apoio

Os serviços de apoio dos tribunais superiores devem
ser adaptados ao regime de autonomia previsto no pre-
sente diploma, por decreto-lei a aprovar no prazo de
120 dias.

Artigo 8.o

Disposição transitória

O presente diploma é aplicável à elaboração dos orça-
mentos do Supremo Tribunal de Justiça, do Supremo
Tribunal Administrativo para o ano de 2002 e aos orça-
mentos dos tribunais de Relação e ao Tribunal Central
Administrativo para o ano de 2003.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Junho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — António
Luís Santos Costa — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 27 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 29 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 178/2000
de 9 de Agosto

O regulamento da Lei de Organização e Funciona-
mento dos Tribunais Judiciais, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 186-A/99, de 31 de Maio, estabeleceu a base
da adequação de organização judiciária às exigências
resultantes de um crescimento superior a 100 % dos
processos entrados nos tribunais entre 1995 e 1999 e

à concentração dos processos pendentes essencialmente
nas comarcas das áreas metropolitanas de Lisboa e do
Porto.

É hoje possível afirmar que a organização judiciária
existente, com alguns ajustamentos nas áreas referen-
ciadas, possui capacidade de resposta para apreciar os
cerca de 700 000 processos que anualmente afluem aos
tribunais. Torna-se todavia indispensável adoptar, com
carácter de urgência, um conjunto de medidas que per-
mitam reduzir para níveis inferiores ao fluxo processual
normal as pendências que ultrapassaram o milhão de
processos no final de 1999, apesar da significativa con-
tenção verificada no ritmo de crescimento.

Em intenso trabalho conjunto com o Conselho Supe-
rior da Magistratura foi possível, para além do planea-
mento da afectação preferencial dos magistrados judi-
ciais a movimentar este ano às prioridades verificadas,
identificar três situações distintas merecedoras de inter-
venção urgente:

a) Casos em que se verifica uma clara insuficiência
estrutural de meios humanos face ao volume
processual, determinando a instalação de novos
tribunais ou juízos, já previstos no regulamento
da Lei de Organização e Funcionamento dos
Tribunais Judiciais, ou a criação de novos juízos
para reforçar os existentes;

b) Tribunais com juízos em que, existindo meios
adequados à tramitação do volume processual
corrente, existe uma pendência superior a
1500 processos por juízo, o que determina a
nomeação de juízes auxiliares pelo período estri-
tamente necessário à regularização do movi-
mento processual;

c) Tribunais com juízos em que se verificou em
1999 a distribuição de mais de 1000 processos
por magistrado, o que, na impossibilidade de
nomeação em todos os casos de juiz auxiliar
ou de alteração da estrutura do tribunal, justifica
a nomeação de assessores, a recrutar nos termos
de diploma a aprovar brevemente para apoio
aos magistrados.

Face à insuficiência de magistrados judiciais, a con-
cretização da reestruturação da organização judiciária
promovida pelo presente diploma é repartida entre
Setembro de 2000 e Janeiro de 2001.

Será assim possível proceder à nomeação, com efeitos
a 15 de Setembro de 2000, dos magistrados necessários
para:

a) Preencher as vagas existentes ou previsíveis na
1.a instância, designadamente as resultantes de
promoções à 2.a instância reduzidas ao mínimo
indispensável;

b) Afectação de 15 magistrados à bolsa de juízes,
criada pelo artigo 71.o da Lei de Organização
e Funcionamento dos Tribunais Judiciais;

c) Manutenção de 17 juízes auxiliares nas varas
cíveis de Lisboa e de 9 juízes auxiliares nas varas
cíveis do Porto (5 e 4 dos juízes, respectiva-
mente, em acumulação com os novos juízos
cíveis);

d) Nomeação de 13 juízes afectos à instrução cri-
minal, nos termos do artigo 131.o da Lei de
Organização e Funcionamento dos Tribunais
Judiciais, de modo a acelerar a tramitação dos
processos penais e ultrapassar as situações de


